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1. APRESENTAÇAO 

Vimos desenvolvendo hã algum tempo pesquisas no sentido de analisar a 

constituição da prãtica da proteção oficial aos grupos indlgenas no Brasil, a partir 

da instituição do Serviço de Proteção aos Indios e Localização de Trabalhadores Na 

cionais, em 1910 (LIMA, l987(d) ) 

Os trabalhos realizados at~ este momento {cf. Bibliografia e Curriculum 

Vitae) têm procurado esclarecer como se constitui um discurso protecionist~, e como 

se elabora a prãtica da proteção oficial atualizada pela agência indigenjsta, vista 

enquanto modo de operação em um plano mais geral, apreensivel atravês da analise das 

normas internas do SPILTN, tanto de carãter geral como especificas a suas unidades 

de atuação. Mais recentemente, pudemos ver a ação do SPI a partir de úma região es 

peclfica (o Mato Grosso do Sul) e entre grupos indígenas espec1ficos {Guarani e Te 

rena). 

O estudo da prãtica da agência, sobretudo ao nível local, nos conduz iuua 

um de seus aspectos fundamentais, isto é, ã sua ação fundiãria, sobre a qual vimos 

investindo em nossas ultimas atividades, de forma a construir a historicidade de re 

presentações e prãticas atuais muitas vezes.objeto de luta politica e -não. de refle 

xão int~lectual. 

No curso desse trabalho tornou-se fundamental tr.atar a relação de tutela 

exercida pelo Estado sobre o~ índios, da qual a agência ê a executara, jã que tratar 

da ação fundiãria do SPI ou da FUNAI implica em lidar com o aJijamento_ dos indios 

(ao menos no plano normativo) dos processos juridico-politicos de definição de sua 

territorialidade {RONCAYOLO, 1986). As leituras realizadas apontaram para o fato de 

que os temas centrais a essa pesquisa passam pela definição de "indio" e esta pelas 

suas formas sociais e simbôlicas de construção, para as quais o instituto juridico 

da 11tutela11 era fundamental. 

A anterioridade dessas duas questões implica em ver a segunda menos do 

ponto de vista jurídico e mais como forma de dominação; e a primeira fora dos marcos 

em que tradicionalmente vem sendo tratada, isto e, como categoria contrastiva, prod~ 

to da.presença do colonizador desde a conquista do continente americano, incorporada 
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; 
11ideologia da nacionalidade" de diferentes pafses, ou surgindo em contextos locais 

de interação entre grupos êtnicos e segmentos da sociedade nacjonal, para nos aproxj_ 

marmos da formulação dualista de Roberto Cardoso de Oliveira (OLIVEIRA FQ, 1989, ca 

pítu1o 1). A ideia e retomar a categoria como designativa do sujeito individualiza 

do, produzido e produtor, do que Oliveira Filho chama de indianidade: 

"Em função do reconhecimento de sua condição de Índios, por parte 

do organismo competente, um grupo indígena específico recebe do: Estado 

proteção oficial. A forma típica dessa atuação/presença acarreta o sur 

gimento de determinadas relações econômicas e políticas, que se repetem 

junto a muitos grupos assistidos atualmente pela FUNAI, apesar de dif~ 

renças de conteúdo derivadas das diferentes tradições culturais envolvi 

das. Desse conjunto de regularidades decorre um modo de ser caracterís 

tico de grupos indígenas assistidos pelo Õrgão tutor, modo de ser que eu 

poderia chamar aqui de indianidade para distinguir do modo de vida resul 

tante do arbitrário cultural de cada um." (OLIVEIRA F9, 1989:14) 

Ao contrãrio do autor, que ressalta o carãter local de seu estudo, logo 

da amplitude limitada das possibilidades de generalização, bem como a dimensão das 

relações sociais e a feição intencional da ação social, a perspectiva e de destacar 

o aspecto normativo. Deixando de lado a discussão sobre a legitimidade ou a legalj_ 

dade da dominação, procurar perceber como as relações de poder se constrõem e se es 

tabelecem atravês de saberes (e fazeres, principalmente) prâticos, numa perspectiva 

que, apesar de podendo se apoiar sobre material advindo de estudos locais, bem como 

de normas administrativas, se quer necessariamente generalizante: porque não pensar 

as "disciplinas tutelares11 constitutivas do 11indio11 como sujeito? 

Tais aspectos da questão me parecem complementares e necessãrios. Traba 

lhos como o de Santos (1973), Simonian (1981) e Oliveira FQ (1989) trataram dimen 

soes extremamente significativas do problema a partir do .Plano local. A proposta de 

estudar 11up11 (NADER, 1972), no entanto, abre caminhos e problemas intocados, em gra.!!_ 

de medida, ate mesmo por estes estudos, encontrando suporte teõrico nos textos de 

Foucault, Weber e Bourdieu referidos na bibliografia de~te trabalho. Pois se e cer 

to que a definição de um dado espaço enquanto territõrio indígena e resultante de um 

processo político, conflituoso e altamente dinâmico (OLIVEIRA FQ & ALMEIDA, 1989), 

uma das suas dimensões. e, não apenas o plano dos cÕdigos ditintqs de que são portado 

res os diversos atores em disputa, mas tambem a configuração dos prõprios processos 

burocrãticos de sua instituição. Tem-se, pois, a intenção de destacar os procedime.!!_ 
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tos para definição de reservas ind;genas como campo privilegiado para a anâlise da 

tutela. 

Pensamos em, hipoteticamente, aproximar as rotinas burocrãticas, caracte 

rfsticas da ação tutelar, da idéia de disciplina_ (FOUCAULT, 1977), tomando como base 

O'Neil1 (1986); e procurando perceber seus efeitos como os dos divisores de aguas 

em que se constituem os ritos de instituição, como define Bourdieu (1982) a certos 

atos sociais que antes de criar condições, estabelecem linhas de diferenciação. 

II. HIPÕTESES: 

O trabalho de Oliveira'FQ (1989) levanta questões importantes para a anã 

lise da tutela, as quais, aproximadas de outros textos (PAINE, 1977; SIMMEL, 1964; 

FOUCAULT, 1979 (a) e(d), 1983) conduzem ã hipótese de tratã-la como expressão do _eg 
der pastoral do Estado. 

Partindo do conceito de campo social elaborado por Gluckman, Oliveira Fi 

lho (1989) elabora a noção de campo de ações indigenistas para dar conta de 11 
••• um 

conjunto relativamente autônomo de ações interligadas e com um significado prõprio11, 

com desdobramentos passiveis de permitirem 11 
••• cristalizar um conjunto prõprio de 

disposições e atitudes mentais, sem exigir uma remissão, reiterada de modo constante 

e consciente, a outros campos sociais" (p. 214). Seria a partir desse campo de int~ 

ração que, da õtica de sua anãlise, se originariam normas e ideologias, resultantes 

do jogo de forças entre atores capazes de escolher entre diferentes "referenciais e 

xistentes, capazes de imprimir rumos de ação e significados diversos ao comportame!!_ 

to dos atores" (p. 222). 

Toma como ponto de partida para a anãlise da tutela (enquanto forma de 

dominação) a pressuposição da existência, em todo grupo social, de um cõdigo funda 

mental de condutas e crenças, cujo desvio frente ao mesmo não implicaria necessaria 

mente em patologia, mas sim correlacionado a deficiências no processo de introjeção 

das normas sociais ou ã existência de cÕdigos diferenciados em grupos de maior com 

plexidade estrutural. 

Na primeira situação encontrar-se-iam os menores de idade, deficientes 

f1sicos e mentais, portadores de uma cidadania incompleta: no segundo, estariam os 

Tndios, inclu1dos dentre os estrangeiros, detentores de cõdigos culturais distintos. 

A partir disto busca mostrar a dimensão fundamentalmente educativa e pedagÕgica que 

-- --· ------------- 
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a relação de tutela assumiria, por uma suposição de assimetria de conhecimentos (e 

competência cultural). O tutelado não seria plenamente capaz -de se defender ou com_!! 

nicar na integralidade seus desejos, ou não dominaria o suficiente os ºcÕdigos das~ 

ciedade nacional, necessitando de alguem que o oriente, mostrando os modos corretos 

de proceder em cada situação, disciplinando os seus modos de manifestação e evitando 

que ele transgrida as normas e entre em choque com direitos, valores ou interesses a 

lhe i os" (p. 225). 

Com isto a tutela realizaria uma suposta função duplamente protetora: 

ideologicamente, viabilizaria a proteção do tutelado e, numa visão critica, proteg~ 

ria o prÕprio grupo social, atuando como 11fator de controle ... sobre um conjunto de 

individuas potencialmente perigosos para a ordem estabelecida, uma vez que partilham, 

junto com os infratores, de condutas vistas como anti-sociais.11 (p. 224) Os Índios 

padeceriam de uma situação de inferioridade ou 11minoridade11 (AGOSTINHO, S/D) estando 

em jogo a questão dos limites da responsabilidade, o que não torna suas açoes menos 

anti-sociais, a tutela impedindo que o grupo venha a sofrer com elas. 

Embora o ,autor não enfatize, fica claro que devemos tomar a relação de 

tutela enquanto forma de interação triãdica (SIMMEL, 1964), onde o tutor age como 

mediador entre tutelado e grupo social dominante. Este e um ponto que deverã ser me 
lhor explorado futuramente, no sentido de pensar os arranjos passiveis entre os três 

termos, em escala local, regional e nacional. Urna hipotese possível ê que, no plano 

nacional, o tutor tende a atuar como o que Simmel chama de 11Tertius Gaudensº (1964: 

154). 

Para retornarmos ã anãlise de Oliveira FQ, vale ainda destacar que o au 

tor se coloca, ao tratar do funcionamento da tutela, o problema da existência de nor 

mas que viabilizem seu exercício direto, bem como a da sua divulgação e operacional.!_ 

zação, partindo das colocações de Gluckman sobre o carãter sistemãtico da administra 

ção colonial entre os Zulu. 

Tomando o que sua anãlise do caso Ticuna mostra teriamas que a ação do 

SPI não se faria de acordo com uma ideologia protecionista, seus quadros locais nao 

passando por ·qualquer processo especifico de formação, sendo em grande medida oriun 

dos dos jogos de interesse qu~ levavam a agência a se aproximar ou se afastar, em de 

terminados momentos, das elites locais. lambem ai o uso do serviço publico no cir 

cuito do clientelismo politico era fato, que se agravava pela situação de escassez 

de verbas, in~iabilizadora do estabelecimento de normas rotineiras de ação. 
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Localmente a chance de ação dos encarregados do SPI variaria segundo os 

vinculas pessoais estabelecidos com os agentes situados em instâncias superiores na 

hierarquia burocrãtica, num processo que se estenderia por vezes ate Rondon ~ repr~ 

sentado freqüentemente como fonte ultima de autoridade~, afastando-se ou se aproxi 

mando de compromissos regionais. 

Dentro deste quadro de fluidez e "casuismo11 institucional Oliveira Filho 

descreve os atos dos funcionãrios locais do SPI como referenciados ao ji referido 

paradoxo ideolEgico da tutela: a um tempo proteção sobre os 11indios" e sobre os bran 

cos. 

Em diversas cartas entre Manuel Miranda e Luiz Bueno Horta Barbosa, am 

bos colaboradores de "primeira hora" e integrantes do "grupo positivista" fundador 

do SPILTN, a necessidade ou o interesse em negociar, ou fornecer, cargos e patente, 

demonstrando que mesmo nas suas "primeiras horas" a agência não se constituiu na 

"seita" que Ribeiro (1962) nos-apresenta como tendo sido. 

No entanto e preciso distinguir~ semelhanças como estas ã parte~ os 

periodos e as regiões de ação da agência indigenista, para percebermos os distintos 

compromissos a que se vinculava nos planos local, regional e nacional: se o cliente 

lismo era (ê?) uma constante, poderia, no entanto, atender a interesses e alianças 

diferentes, de acordo·com os objetivos institucionais que, por mais vagos, me par~ 

cem ter existido sempre. O fato de sua assunção e execução diferencial segundo as 

escalas espaciais de sua atuação não invalida a existência da formulação orgânica de 

normas de atuação o que as pesquisas que tenho realizado têm afirmativamente demons 

trado. t importante ressalvar, porêm, que 01iveira Filho utilizou-se (ao que se p~ 

de depreender da lista de documentos citada ao fina1, e nem sempre adequadamente re 

ferenciada no corpo dos capitulos) primordialmente dos relatõrios locais e regionais 

do SPI onde, de fato, não se encontram normas de ação nem propostas ideológicas. Es 

tas devem ser buscadas entre a documentação da Diretoria Geral do SPI (no caso das 

normas), e nos textos de combate e defesa publica da agência contra ataques exterio 

res (no caso das porpostas), ai existindo apesar de seu cariter reli.ativamente tosco. 

Foi exatamente esta documentação que privilegiamos em "As Fronteiras da Nação" (LE.!_ 

TE & LIMA, 1985), e que di suporte ã tentativa que ora se propõe. 

Gostaria de pensar o 11indio11 como sujeito a uma relação de poder e a uma 

consciência dessa sua posição, para alem das considerações, estudos sobre represent~ 

ções, vigência histórica de categorias, ou o de ideologi1as. O termo estaria empregi 
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do para designar o individuo subsumido ã relação de tutela percebida como relação de 

poder no sentido conceituado a partir de Foucault, isto e 11a mode of action which 

does not act directly and immediately on others. Instead it acts upon their actions: 

an action upon an action, on existing actions or on those which may arise in the 

present or the future", (1983:220), 

Isto implica perceber a tutela sobre o 11indio11 fora de quaisquer resqui 

cios da ideologia protecionista (um aspecto da ideologia da nacionalidade?) e defini 

tivamente, considerando-a, do ponto de vista das técnicas atualizadas, como forma de 

controle do Estado sobre a população e, através desta, sobre o territõrio; em algu 

mas situações~ como a das ãreas localizadas em fronteiras~ como forma de estabe, 

lecer soberania (FOUCAULT, 1979 (a); (c); (d) ). t reconhecer que ela se reporta ã 
longa e sempre repetida conquista das populações autõctores do continente americano 

e do espaço geogrãfico por elas previamente ocupado. 

Não ã toa o exercicio da tutela sobre o 11indio11 foi concebido como tare 

fa para o militar, sujeito dotado da disciplinarização necessãria a enfrentar uma ta 

refa que sem muitas dificulade, pode se ver, ê pensada como guerra simultaneamente 

sobre os povos indígenas e sobre a população não indigena,e uma de cujas finalidades 

e replicar a prõpria relação (LIMA, 1988 (e) ). Outra finalidade seria criar terri 

tõrios que não apenas servissem para a disciplinarização do conquistado, mas tambêm 

como forma de controle sobre o espaço. 

Na verdade partimos aqui de uma hipõtese mais geral que procura ver a eI 

sência do político no estabelecimento de limites, tanto simbÕlicos como geogrãficos, 

e a territorialidade enquanto uma de suas principais manifestações, instância primor:. 

dial para a percepção do fato da tutela e da mediação estabelecida pelo Estado {mais 

especificamente pelo Õrgão indigenista) entre grupos indigenas e Sociedade Civil: ao 

se estabelecer como instância e agente de definição (em termos dos padrões legais da 

sociedade brasileira) do territõrio para grupos indigenas, o Estado dã um passo fun 

damental e decisivo na desapropriação destes grupos enquanto atores politicos e su 

jeitos de sua história. 

Para produzir o 11indio11, estabelecem-se as "disciplinas tutelares", têc 

nicas de produção desse novo ser, para o que a informação sobre os tutelados e seus 

relacionamentos e fundamental. Realizam-se escansões temporais e espaciais, delimi 

tando-se os tempos e espaço prôprios de sua transformação, as dimensões ãs quais d~ 

ve se circunscrever. Fixam-se as atividades que deverão ser desenvolvidas (11past..9. 
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reio11 num momento, 11plantação de arroz11 em outro), estabelecem-se as formas de seu e 

xercício (inserção nos rebanhos do posto indígena; "projetos de desenvolvimento comu 

nitãri 011). 

Objetivando trabalhar não a relação culturalmente determinada entre gr_!! 

pos indígenas e territÕrio (fato ficticio do momento em que se estabelece a tutela), 

mas sim a sua definição extra-local~ Uma das têcnicas das disciplinas tutelares~, 

os diversos planos sociais em que se dã, as ideologias e valores que a embasam em di 

ferentes periodos, enfocada enquanto processo social, escolhemos duas âreas indig~ 

nas regularizadas pelo SPI, de forma a que possamos, atravês de casos, empreender a 

uma anilise mais minuciosa. 

O primeiro caso e o da chamada Povoação Indigena de S.Jerônimo,no munici 

pio de S. Jerônimo da Serra, no Paranã (hoje,ãreas indigenas Barão de Antonina I e 

II),constituida enquanto tal pelo Decreto nQ 8941,de 30 de agosto de 1911 (referente 

tambêm ã chamada Povoação Indígena de São Lourenço, dos índios Bororo), sobre terras 

doadas durante o período imperial pelo Barão de Antonina. Sobre ela nos diz Helm: 

"No sêculo passado, foi criada a Colônia Militar de Jataí, em 1851, 

em pleno sertão. 

Acompanhados de dois .missionários, sertanistas penetraram na re 

gião e fundaram o aldeamento de são Jerônimo, na divisa do rio Tibagi co 

mo de são Jerônimo, habitat dos Índios 'Coroados'. Os missionários rece 

beram a incumbência de 'civilizar' os silvícolas, apoiados pelo Barão de 

Antonina. 

Desde o início os Índios Kaingang foram sendo utilizados no aldea 

menta como mão-de-obra nas lavouras e demais tarefas que o diretor lhes 

atribuía ••• 

A frente povoadora desenvolveu a agricultura de cereais, e as~ 

guir passou a criar animais. Hoje a região também se caracteriza pela 

criação de suínos, extração de madeiras, cultivo de café e algodão, em 
- menos proporçao. 

( ... ) 
A reserva indígena, em 1955, abrangia 14.000 alqueires e foi red~ 

zida a seguir para 2.000, sendo que nessa área há grande quantidade de 

intrusos, que se intitulam 'posseiros'. Entraram hã vários anos e tudo 

indica que os Índios perderão seu territôrio para os invasores que es 

tão questionando desde o tempo do SPI atê os dias de hoje, quanto ao pr~ 

blema da posse da área." (HELM, 1974:117-119). 

De fato o questionamento advêm das primeiras dêcadas do sêcu1o, mais es 

pecificamente do ano de 1922, quando o Deputado ã Câmara Estadual do Paranâ Arthur 
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Martins Franco pede, em discurso de 14 de março, a extinção da Povoação Ind1gena de 

S. Jerônimo, projeto transformado em Decreto e enviado ao Ministerio da Agricultura, 

Industria e Comercio. Suscitaria a interferência direta de Rondon, que telegrafaria 

ao presidente do estado do Paranâ pedindo-lhe não sancionar o decreto. De fato, co 

locava-se aqui um dado fundamental para o entendimento da sistemãtica de regulariz~ 

ção fundiãria no período, qual seja, a relação entre o poder da União (que não con 

trolava as terras devolutas, mas tutelava os índios) e dos estados: como um estado 

poderia extinguir uma repartição federal? 

Com sua eleição para Deputado Federal, Martins Franco retomaria o tema 

ao nível da Câmara, apresentando a questão ao plenãrio em 30 de outubro de 1924, a 

través de um longo discurso que termina com a proposta de extinção da Povoação Ind_i 

gena novamente. Jã existia, então, um longo processo judicial entre a União e o mu 

nicipio de S. Jerônimo, o qual deverã se constituir na matéria bãsica de anãlise bem 

como todo o debate que se travava através da imprensa, prõ e contra o Serivço de Pro 

teção aos Indios, matéria de um dos filmes de documentos do Serviço de Proteção ~aos 

índios, do acervo do Setor de Documentação do Museu do Tndio/FUNAI (cf .. CAVALCANTI, 

1924 e FRANCO, 1925, dentre outros). 

A questão apresentaria desdobramentos posteriores. Assim, como aponta 

Rocha Freire (FREIRE, 1987:12 e ss), o SPI encontrava-se, naquele momento, sobre for. 

te pressão dos governadores do sul do pais, no sentido de que se regulamentasse o 

artigo nQ 216 da Constituição de 1946 (*). 

"O Governador do Paraná, Moisés Lupion, consegue que a Câmara dos 

Deputados encaminhe um projeto de lei (n9 245) que, se tratando de uma 

proposta à situação das terras dos Índios do Paraná, por outro lado, por 

ser projeto de lei, tinha alcance nacional. E o 1que este projeto propu 

nha era a divisão da área reservada aos indígenas em lotes de 100 hect~ 

res para cada família, reservando-se 300 hectares para a área do posto 

do SPI.11 (FREIRE, 1987:12-13), 

Na verdade, as terras que estavam em jogo eram as da Povoação .Indigen~ • 

de S. Jerônimo, e o projeto era mais uma tentativa de resolver a situação de 11possej__ 

ros11 e fndios, expropriando os Ültimos de uma parte consider;vel das terras que lhes 

(*) "Art. 216. Será respeitada aos silvícolas a posse das terras onde se achem per 
manentemente localizados, com a condição de não a transferirem." (FUNAI, 1983: 
38). 
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haviam sido estabelecidas. 

O relatório SPI/1953 pode ser entendido como todo orientado para respo.!!_ 

der a esta pressão. Alem das demonstrações jã acima referidas, o texto apresenta, 

ao final, o parecer sobre o projeto de lei, solicitado pelo Ministro da Agricultura 

ã instituição. Josê Maria da Gama Malcher, então diretor do SPI, estabelece compar~ 

ções entre o projeto em questão e a 11Lei Geral de Partilha de Terras" de 1887, dos 

Estados Unidos. 

Neste parecer, datado de 1951, Malcher procura mostrar as consequências 

nefastas para os povos indigenas e para o Estado que uma politica de loteamentos te 

ria, inferindo-as do caso americano, e lembrando que Theodore Roosevelt, pela Lei 

Wheeler-Howard, de 1934 (Lei de Reorganização Indígena) poribira o loteamento de re 

servas. 

Nesse mesmo relatõrio encontramos a proposta do que serão segundo caso 

proposto para esta analise, qual seja, o do Parque Indígena do Xingu. 

Não me interessa retomar aqui a histõria dos jogos entre diversos age.!!_ 

tes no sentido da constituição do Pq. Indígena do Xingu, como o faz brevemente Rocha 

Freire (1987), sua retomada e ampliação, com o mapeamento cuidadoso do período que 

se estende de 1950 a 1961. Quero neste momento tão somente perceber como o projeto­ 

-de-lei encaminhado articula, com base em conceitos antropolôgicos redimensionados, 

diferentes temas anteriormente vigentes (LIMA, 1989) e em disputa naquele momento, 

numa proposta de aplicação prãtica. 

A colaboração que se estabeleceu entre Fundação Brasil Central, Serviço 

de Proteção aos Indios e Museu Nacional, resulta em 1947, na viagem de três pesquis~ 

dorns d~ ultima instituição (Eduardo Galvão, Tarcisio Messias e Pedro Lima), ao Alto 

Xingu, para a realização de pesquisas entre os Kamaiurã, sob a justificação de inte 

resses científicos e prãticos. 

Seria do material extraido nesta viagem que Galvão produziria os "Apont~ 

mentos sobre os índios Kamaiurã11 (Publicações Avulsas. Museu Nacional. Rio de Ja 

neiro, 5:31-48, 1949), no qual definiria a noção de ârea do uluri (11 ••• elemento,por 

sua difusão e exclusividade de uso ã região, constitui um característico unico das 

tribus dessa ãrea", p. 37), a partir da noção de ârea cultural, para explicar 11a in 

terpretação de traços culturais dessa ãrea, mesmo nos grupos lingüisticamente nao a 

parentados ... 11 (GALVAO, 1979:36). Os elementos desta definição são basicamente as 

pectos da cultural material. Circunscrevendo-a 11ao norte pela confluência de rios 
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que vêm a formar o Xingu propriamente dito ( ... ) e a leste e oeste pelos territõrios 

marginais dos rios Batovi e Kuluene ... 11 (idem, p. 37), toma dtversos traços cultu 

rais como definidores dessa unidade. 

Em estudo posterior, realizado a partir de trabalho de campo levado a 

cabo durante os meses de maio a julho de 1950, Galvão ampliaria as 

definidoras da área do uluri trabalhando, sobretudo, a vinculação 

características 

"cu ltura-mate 

rial"-economia-ambiente, discutindo inclusive a noção de área cultural, e de tipos 

culturais, a partir de Steward (GALVAO, 1979). 

Freire demonstra como, a partir de ideias que jã circulavam, de criação 

de unidades de preservação da fauna e da flora, isto ê, parques nacionais (em que 

se abrigariam tambêm populações indigenas), da preocupação de criar uma reserva no 

Xingue de questões anteriores como o controle sobre os sertões, emergeria a iidiia 

de criação de um Parque Indigena. 

Ta 1 como formulado, o projeto operacionaliza os cri têri os de estado .so 

cial, recursos, maneira de prover a subsistência e provãvel desenvolvimento, definin 

do o Parque como reunião de Territõrios Tribais, espaço identificado a uma ârea cul 

tural, baseando-se num projeto onde a preservação seria a prõpria forma de integr~ 

ção: mantendo-se intocado este "território pretêrito11, (fruto de um passado que de 

sembocaria na adaptação ecológica daquele momento) na qualidade de área-testemunho, 

seria possível fornecer um campo exemplar para estudos sobre a fauna, a flora e os 

giupos indígenas. Alem de.parecer uma busca de retomada do paradigma da historia na 

tural, ou de proporcionar aos pesquisadores brasileiros uma chance de se recobrarem 

de uma "menos-valia cientifica tropical", a intenção parece ter sido a de integrar 

servindo de laboratõrio para a integração. Isto se reflete exatamente na extensão 

territorial pretendida para demarcação, incomensuravelmente maior do que a mêdia das 

demarcações realizadas pelo SPI atê aquele momento. 

Por outro lado, parece-me que os critêrios delineados neste momento con 

figurariam a legislação posterior e sua interpretação, em especial as noções de ter 

ra indígena e habitat, muitas vezes qualificado de remanescente. 

Embora Rocha Freire (FREIRE, 1986 e 1987) mostre como o decreto aprovado 

em muito diferia do proposto, bem como os atritos entre o grupo de formuladores do 

projeto do Pq. I. Xingue as administrações militares do SPI de finais da dêcada de 

50, e acentue o caráter marcadamente empresarial dessas ultimas administrações, p~ 

rece-me, tambêm, que não havia uma oposição radical entre estes dois extremos, e que 

. --·--- -- ·- -----. ----------·----------- 
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um tanto de preservacionismo e de "empresariado11 havia em ambas as posições. 

t1uito hã, no entanto, a ser esclarecido, jã que existiu uma Comissão Par 

lamentar de Inquérito, instalada em 1954, acerca da situação das terras publicas em 

Mato Grosso, a qual versa basicamente sobre a situação de esbulho das terras do Xin 

gu promovida pelo governo do estado e pela FBC, como o relatório de Roberto Cardoso 

de Oliveira, em SPI/1954 nos mostra. 

Mas o mais importante e que o Pq. Indígena do Xingue como dito a prj_ 

meira ãrea indígena de grande extensão demarcada pelo poder publico. Enquanto as a 

reas anteriormente estabelecidas (dentre elas a de S. Jerônimo da Serra) aproximava!!! 

-se mais do modelo de reserva de mão-de-obra do que de terra - de forma muito prõxj_ 

ma, ãs vezes, ã proposta de Lupion -, o Xingu concentra uma porção extraordinãria. 

Trata-se de indagar acerca das alterações pretendidas para a figura do 11indio11 e 

seus desdobramentos futuros. Afinal fica a indagação de se a retomada de identida 

des etnicas não seria a forma gramatical de luta gerada no bojo do poder tutelar, p~ 

der que engendra o "Indi o" (longe aqui de reflexões sobre a "mà-conscí énc+a" que se 

poderia ver implícita na categoria). A implicação imediata seria a de que grupos et 

nicas seriam gramaticais a Estados-Nacionais. 

Tais questões são de especial significação quando nos colocamos frente ã 

necessidade atual de se pensar uma legislação secundãria, a partir do texto consti 

tucional recentemente concluido, tarefa para a qual são grandes o despreparo e o de~ 

conhecimento dos setores da Sociedade Civil comprometidos com o apoio aos povos indi 

genas. 

III. METODOLOGIA 

Pretendemos desenvolver o estudo da tutela e da indianidade tomando como 

objeto privilegiado o estudo da definição da territorialidade indígena a partir da 

anãlise dos procedimentos burocrãticos atualizado pelo tutor na definição juridica 

de noções relativas à capacidade jurídica do "Indí o'' e de seu acesso à terra. Para 

tanto dispomos de uma leitura da legislação e das normas administrativas relativas 

ao assunto, no período de 1910 a 1988 (LIMA, 1989). Este trabalho, no entanto, dev~ 

ra ser estendido e aprofundado com a anãlise da produção jurídica dos finais do sêc.!:!_ 

lo passado ate os finais da década de 1950 no que tange ã temãtica indigena e,.em es 

pecial, ã sua dimensão fundiãria. 
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Serã necessãrio, pois, localizar a posição social dos produtores desse 

discurso jurídico, bem como dos legisladores envolvidos na formulação de leis volta 

das para a temãtica, constituindo-se, assim, uma população de autores/atores, como 

base da anãlise de seu discurso. O passo seguinte serã a anãlise dos textos produz.:!_ 

dos, procurando evidenciar suas noções fundamentais, ãreas de consenso/dissenso. Se 

rã dado especial destaque ã anãlise das idéias de cidadania e propriedade, colocadas 

em relação ãs de índio e terra dos indios. 

Esta parte do trabalho serã realizada em bibliotecas do Rio de Janeiro 

(Biblioteca Nacional, Biblioteca da OAB, Biblioteca da Faculdade de Direito da UFRJ, 

principalmente). 

Ao mesmo tempo, deverã ser feito um aprofundamento da anãlise das normas 

internas ã agência indigenista, sobretudo no período de 1930-1959 por nõs não anali 

sado intensivamente em pesquisas anteriores. Esta etapa serã cumprida a partir do 

trabalho em bibliotecas (Naciona~, do Museu do lndio, do Arquivo Nacional, do Museu 

Nacional), mas principalmente atravês da consulta ao material do extinto SPI~ micro 

filmado e depositado no Setor de Documentação do Museu do Tndio. 

No que tange aos casos especificas de ação tutelar que propomos para o 

estudo, serã necessãrio consultar tambem o SEDOC, bem como o vasto material depositi 

do no instituto estadual de terras do Paranã (para S. Jerônimo da Serra); o material 

existente do arquivo do Senado Federal (tramitação do processo do Xingu; documentos 

oriundos da Comissão Parlamentar de Inquerito sobre alienação de terras em Mato Gro~ 

so); documentação da Fundação Brasil Central (SUDECO/MINTER) referente ao Xingu; bem 

como o material referente ã situação fundiãria do Parque, na dêcada de 1950, deposj_ 

tado na Procuradoria Geral da Republica. 

O tratamento desses casos serã subsumido ã anãlise do material jurídico 

e normativo, pontos de partida de nossa investigação, o qual deverã ser todo fichado, 

de modo a se organizar um fichãrio de categorias, relacionadas a temas e autores. 
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